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Lei nº 9.051, de 22 de abril de 2021.

Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação – CACS/ FUNDEB, 
em conformidade com o Art. 212-A da Constituição Federal, regulamentado 
na forma da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

R E S O L V E:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1º - O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da 
Educação no Município de Campos dos Goytacazes - CACS-FUNDEB, criado nos termos 
da Lei municipal no 7.947 de 17 de outubro de 2007 e suas alterações, em conformidade 
com o artigo 212-A da Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal no 
14.113, 25 de dezembro de 2020, fi ca reestruturado de acordo com as disposições desta lei.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 2º. O Conselho a que se refere o art. 1º será constituído por 15 (quinze) membros 
titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representação e 
indicação a seguir discriminadas: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um) 
da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública; 
c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; 
d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas 

públicas; 
e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública; 
f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) 

indicado pela entidade de estudantes secundaristas. 
g) 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); 
h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990, indicado por seus pares; 
i) 2 (dois) representante das organizações da sociedade civil;
j) 1 (um) representante das escolas do campo; 
k) 1 (um) representante das escolas quilombolas

§ 1°. Os membros titulares que serão indicados pelo conjunto dos estabelecimentos, 
farão o processo eletivo organizado para escolha do Presidente e Vice-presidente.

§ 2º. A indicação referida no caput deste artigo, para os mandatos posteriores ao 
primeiro, deverá ocorrer em até vinte dias antes do término do mandato vigente, para a 
nomeação dos conselheiros que atuarão no mandato seguinte.

§ 3º. Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo formal 
com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se como pré-
requisito à participação no processo eletivo previsto no § 1º.

§ 4º. São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB:
I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afi ns, até terceiro grau, do Prefeito e do Vice-

Prefeito, e dos Secretários Municipais;
II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria 

que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do 
Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afi ns, até terceiro grau, desses 
profi ssionais;

III - estudantes que não sejam emancipados; e
IV - pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito do 

Poder Executivo Municipal; ou
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal. 

§ 5°. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, a representação 
estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz. 

§ 6º. O presidente do conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado, 
sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos recursos do 
Fundo no âmbito do Município.

§ 7º. As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo: 
a) são pessoas jurídicas de direito privado sem fi ns lucrativos, nos termos da Lei nº 

13.019, de 31 de julho de 2014; 
b) desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho; 
c) devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de 

publicação do edital; 
d) desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos 

públicos; 
e) não fi guram como benefi ciárias de recursos fi scalizados pelo conselho ou como 

contratadas da Administração da localidade a título oneroso.

Art. 3º. O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 
afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga temporariamente (até 
que seja nomeado outro titular) nas hipóteses de afastamento defi nitivo decorrente de:

I – desligamento por motivos particulares;
II – rompimento do vínculo de que trata o § 3º, do art. 2º; e
III – situação de impedimento previsto no § 4º, do art.2°, incorrida pelo titular no decorrer 

de seu mandato.

Parágrafo único - Na hipótese em que o conselheiro titular e/ou suplente incorrerem na 
situação de afastamento defi nitivo descrito no art. 3º, a instituição ou segmento responsável 
pela indicação deverá indicar novos representantes para o Conselho do FUNDEB.

Art. 4º. O mandato dos membros do Conselho será de 4 (quatro) anos, vedada a 
recondução para o próximo mandato.

§1° - O primeiro mandato dos membros do Conselho terá validade até a data de 
31/12/2022, sendo um mandato para regularização da nova lei.

§2° - A partir do dia 01/01/2023, o mandato será de 4 (quatro) anos, sendo vedada a 
reeleição.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DO FUNDEB

Art. 5º. Compete ao Conselho do FUNDEB:
I – acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do 

Fundo;
II – supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta 

orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o 
regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e fi nanceiros 
que alicerçam a operacionalização do FUNDEB;

III – examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados 
relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 

IV – emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que deverão 
ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e

V – aos conselhos incumbe, também, acompanhar a aplicação dos recursos federais 
transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e 
do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens 
e Adultos - PEJA e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses 
Programas, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e 
encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

VI - outras atribuições que a legislação específi ca eventualmente estabeleça;

Parágrafo Único. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser apresentado 
ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento do prazo para a 
apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado/Municípios.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º. O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, ambos 
eleitos por seus pares. 

Parágrafo único. Estão impedidos de ocupar a Presidência e a Vice-presidência os 
conselheiros designados nos termos do art. 2º, alínea a, desta lei.

Art. 7º. Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente do Conselho 
do FUNDEB incorrer na situação de afastamento defi nitivo previsto no art. 3º, a Presidência 
será ocupada pelo Vice-Presidente.

Art. 8º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho do FUNDEB, 
deverá ser aprovado o Regimento Interno que viabilize seu funcionamento.

Art. 9º. As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas trimestralmente, 
com a presença da maioria de seus membros, e, extraordinariamente, quando convocados 
pelo Presidente ou mediante solicitação por escrito de pelo menos um terço dos membros 
efetivos.

Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de 
desempate.

Art. 10. O Conselho do FUNDEB atuará com autonomia em suas decisões, sem 
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal.

Art. 11. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB:
I - não será remunerada;
II - é considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas 

ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas 
que lhes confi arem ou deles receberem informações; e

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou 
de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustifi cada ao serviço, em função das atividades do conselho; e
c) afastamento involuntário e injustifi cado da condição de conselheiro antes do término 

do mandato para o qual tenha sido designado.
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V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do 
Conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustifi cada nas atividades escolares.

Art. 12. O Conselho do FUNDEB não contará com estrutura administrativa própria, 
devendo o Município garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução 
plena das competências do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados 
cadastrais relativos à sua criação e composição.

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do FUNDEB um 
servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretário Executivo do Conselho.

Art. 13. O Conselho do FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente:
I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo 

manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 
Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da internet;

II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário Municipal de 
Educação, ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fl uxo de recursos 
e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em 
prazo não superior a trinta dias.

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imediatamente 
concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes 
a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com 
recursos do Fundo;

b) folhas de pagamento dos profi ssionais da educação, as quais deverão discriminar 
aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, modalidade 
ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;

c) documentos referentes a convênios do Poder Executivo com as instituições 
comunitárias, confessionais ou fi lantrópicas sem fi ns lucrativos que são contempladas com 
recursos do FUNDEB;

d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções;

IV - realizar visitas e inspetorias in loco para verifi car:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares 

com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do 

Fundo.

Art. 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão em sítio 
na internet informações atualizadas sobre a composição e o funcionamento dos respectivos 
conselhos de que trata esta Lei, incluídos: 

I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 
II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho; 
III - atas de reuniões; 
IV - relatórios e pareceres;
V - outros documentos produzidos pelo conselho.

Art. 15. Durante o prazo previsto no § 3º do art. 2º, os representantes dos segmentos 
indicados para o mandato subsequente do Conselho deverão se reunir com os membros do 
Conselho do FUNDEB, cujo mandato está se encerrando, para transferência de documentos 
e informações de interesse do Conselho.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 22 de abril de 2021.

Wladimir Garotinho
- Prefeito-

DECRETO Nº 142/2021

ALTERA O ARTIGO 3º DO DECRETO MUNICIPAL Nº 396/2019, QUE CRIA 
O GRUPO INSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO - GIPP, CONSTITUÍDO 
POR REPRESENTANTES DAS SECRETARIAS E DEMAIS ÓRGÃOS 
RESPONSÁVEIS POR POLÍTICAS PÚBLICAS NECESSÁRIAS PARA 
ASSEGURAR AS CONDIÇÕES ADEQUADAS DE MORADIA PARA AS 
FAMÍLIAS ATENDIDAS PELO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no exercício de suas 
atribuições legais, em especial a que lhe confere o art.78, inciso IX, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o art. 3º do Decreto Municipal nº 396/2019, de 20 de dezembro de 
2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 3º O Grupo Institucional do Poder Público - GIPP será constituído por um 
membro titular e um suplente dos seguintes órgãos:

I - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social;
II - Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia;
III - Secretaria Municipal de Saúde;
IV - Instituto Municipal de Trânsito e Transporte;
V - Guarda Civil Municipal;
VI - Subsecretaria de Qualifi cação e Emprego;
VII - Subsecretaria de Iluminação Pública;
VIII - Subsecretaria de Limpeza, Parques e Jardins;
IX - Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, Mobilidade e Meio Ambiente;
X - Secretaria Municipal de Segurança Pública.
(...)”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campos dos Goytacazes (RJ), 27 de abril de 2021.

WLADIMIR GAROTINHO
Prefeito

DECRETO Nº 143/2021

ESTABELECE O USO ROTATIVO PAGO DAS ÁREAS INTEGRANTES 
DO SISTEMA DE ESTACIONAMENTO “VAGA CERTA” NAS VIAS 
E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS 
GOYTACAZES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do artigo 78, IX, da Lei Orgânica do Município de Campos 
dos Goytacazes;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer regramento para o uso das áreas 
integrantes do Sistema de Estacionamento “Vaga Certa” nas vias e logradouros públicos 
do Município de Campos dos Goytacazes;

DECRETA:

Art. 1º. Fica estabelecido o uso rotativo pago das áreas integrantes do Sistema de 
Estacionamento “Vaga Certa” nas vias e logradouros públicos do Município, em atendimento 
à competência que lhe foi atribuída pelo art. 30 da Constituição da República, pelo art. 103 do 
Código Civil Brasileiro, pelo art. 24, X, do Código de Trânsito Brasileiro e em conformidade 
com a Lei Municipal nº 8.793 de 22 de novembro de 2017.

Art. 2º. As áreas destinadas ao Sistema de Estacionamento “Vaga Certa” deverão ser 
identifi cadas por placas de estacionamento regulamentado, acrescidas de informações 
relacionadas às regras de uso dos espaços públicos, conforme normas e especifi cações do 
Conselho Nacional de Trânsito, podendo abranger trecho ou integralidade da via.

Art. 3º. A utilização das áreas integrantes do Sistema de Estacionamento “Vaga Certa”, 
identifi cadas pela sinalização regulamentadora, fi ca sujeita ao pagamento de preço público 
e a limitação do tempo de permanência.

Parágrafo Único – É livre o estacionamento de veículos nos dias da semana e horários 
não previstos na sinalização regulamentadora.

Art. 4º. São responsáveis pelo pagamento do preço público o proprietário e/ou condutor 
do veículo, bem como o responsável por mobiliário urbano, que venha a ocupar a área do 
Sistema de Estacionamento “Vaga Certa”.

Art. 5º. O pagamento do preço público será comprovado mediante emissão de 
bilhete de estacionamento para permissão de uso das áreas integrantes do Sistema de 
Estacionamento “Vaga Certa”.

Art. 6º. O preço público para utilização das áreas do Sistema de Estacionamento “Vaga 
Certa” será composto por:

I - Tarifa de Utilização – pagamento espontâneo pelo uso da vaga, que deverá ser 
efetuado em até 10 (dez) minutos após a parada do veículo, com valor proporcional à 1 
(uma) vez o valor da Tarifa Básica, pelo tempo de estacionamento desejado ou fracionados, 
correspondentes a 30 (trinta) minutos, limitado ao tempo máximo de permanência na vaga; 

II - Tarifa de Pós-utilização – pagamento complementar pelo uso da vaga, quando o 
veículo for fl agrado com um bilhete vencido, com valor proporcional a 2 (duas) vezes o 
valor da Tarifa Básica, compreendendo o lapso temporal entre a expiração do crédito pré-
adquirido até o efetivo pagamento do estacionamento, admitindo-se frações temporais de 
30 (trinta) minutos até o total correspondente ao tempo máximo de permanência na vaga; 

III - Tarifa de Regularização – pagamento excepcional pelo uso da vaga, quando o 
veículo for fl agrado sem um bilhete de estacionamento, com valor fi xo correspondente a 
10 (dez) vezes o valor da Tarifa Básica. A regularização deverá ser realizada no prazo de 
até 2 (dois) dias úteis posteriores à data de emissão do “Aviso de Estacionamento sem 
Pagamento Prévio”. 

Art. 7º. A Tarifa Básica do Sistema de Estacionamento “Vaga Certa” fi ca fi xada em R$ 
3,00 (três Reais) por hora. 

§ 1º. Para motocicletas, motonetas e ciclomotores, quando ocupando as vagas a estes 
destinadas, fi ca fi xada tarifa correspondente à 50% do valor da Tarifa Básica.

§ 2º. Para motocicletas, motonetas e ciclomotores, quando ocupando as vagas 
destinadas a automóveis, fi ca fi xada no valor correspondente à 150% do valor da Tarifa 
Básica.

§ 3º. A Tarifa Básica será reajustada, a partir da publicação do presente Decreto, tendo 
como base a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA divulgado pelo 
IBGE, ou outro que venha a substituí-lo, no caso de sua extinção.

Art. 8º. A permanência do condutor ou de passageiro no interior do veículo não o 
desobriga do pagamento da tarifa de ocupação do espaço público.

Art. 9º. Estarão isentos do pagamento de tarifa pela utilização do Sistema de 
Estacionamento “Vaga Certa”:

I - Os veículos ofi ciais do serviço Público Federal, Estadual e Municipal, quando em 
serviço;

II - Os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, ambulâncias 
e os destinados à fi scalização e operação de trânsito, quando em serviço de urgência e 
devidamente identifi cados, nos moldes do art. 29, VII do Código de Trânsito Brasileiro;

III - Os veículos que ocuparem vagas destinadas às pessoas idosas ou pessoas com 
defi ciência com difi culdade de locomoção, devidamente identifi cados nos moldes da 
Resolução 303 e 304 do CONTRAN;

IV - Os veículos estacionados nas áreas de estacionamento de curta duração, 
localizadas em frente aos hospitais, prontos-socorros, farmácias, correios e demais áreas a 
serem estabelecidas pelo órgão executivo de trânsito do Município;

V - Os veículos que ocuparem vagas de carga e descarga desde que em atividade, nos 
horários e condições fi xadas na sinalização regulamentador;

VI - Os veículos de transporte de passageiros (Taxis), quando estacionados em seus 
respectivos pontos;

VII - Os veículos de transporte coletivo (Ônibus e Similares), em seus pontos de parada;
VIII - Os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento 

na via, no local da prestação de serviço, desde que devidamente identifi cados, na forma 
estabelecida pelo CONTRAN.

§ 1º. Na hipótese do inciso III, a permanência do benefi ciário ou de outra pessoa no 
interior do veículo não o desobriga do uso do cartão de identifi cação.

§ 2º. Para os efeitos deste artigo, são considerados veículos prestadores de serviço de 
utilidade pública:

I - os destinados à manutenção e reparo de redes de energia elétrica, de água e esgotos, 
de gás combustível canalizado e de comunicações;

II - os que se destinam à conservação, manutenção e sinalização viária, quando a 
serviço de órgão executivo de trânsito ou executivo rodoviário;

III - os destinados ao socorro mecânico de emergência nas vias abertas à circulação 
pública;

IV - os veículos especiais destinados ao transporte de valores;
V - os veículos destinados ao serviço de escolta, quando registrados em órgão rodoviário 

para tal fi nalidade;
VI - os veículos especiais destinados ao recolhimento de lixo a serviço da Administração 

Pública.

§ 3º. Os proprietários de veículos que prestam serviço de transporte de carga (“frete”), 
bem como os responsáveis por caçambas de entulho ou outros mobiliários urbanos, 
poderão solicitar isenção, nos termos da Portaria a ser expedida pelo Instituto Municipal de 
Trânsito e Transporte – IMTT. 

Art. 10. O valor arrecadado pela prestação direta ou repassado, no caso de concessão, 
será destinado ao Instituto Municipal de Trânsito e Transporte – IMTT.

Art. 11. O Poder Público publicará no Diário Ofi cial do Município trimestralmente, até o 
30º (trigésimo) dia do mês seguinte do encerramento de cada trimestre, toda arrecadação 
e aferição imediatas das receitas advindas deste Decreto.
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Art. 12. O pagamento do Preço Público tem como único efeito a autorização para uso 
particular do bem comum, não cabendo ao Poder Público, nem ao operador, se terceirizada 
ou concedida a operação do sistema,  responsabilidade de guarda, em caso de acidentes, 
danos, furtos, ou quaisquer outros prejuízos que venham a causar ou sofrer os veículos, 
seus proprietários, as mercadorias, os usuários e acompanhantes, enquanto permanecerem 
nas áreas do Sistema de Estacionamento “Vaga Certa”, ou mesmo quando os veículos 
delas forem removidos.

Art. 13. Compete ao Instituto Municipal de Trânsito e Transporte – IMTT, planejar, 
projetar, implantar, organizar, gerenciar, manter, operar e fi scalizar o Sistema de 
Estacionamento “Vaga Certa”, diretamente ou sob o regime de concessão, levando em 
consideração o fl uxo de trânsito, a necessidade de rotatividade do local e a conveniência 
pública, visando assegurar a mobilidade e a acessibilidade ao estacionamento.

Art. 14. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Campos dos Goytacazes (RJ), 27 de abril de 2021.

WLADIMIR GAROTINHO
Prefeito

DECRETO Nº 144, DE 29 DE ABRIL DE 2021 - LEI N.9029

O PREFEITO MUNICIPAL DE Campos dos Goytacazes - RJ, no uso de suas atribuições 
legais.

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na 
importância de R$ 915.040,00 distribuídos nas seguintes dotações:

Suplementação ( + )............................................................................................915.040,00

PROGRAMA DE 

TRABALHO CD FICHA

UNIDADE 

ORCAMENTARIA FONTE VALOR

04.694.0027.2364.0000 4.5.90.66.00 900

FUNDO DE 

DESENVOLVIMENTO 

DE CAMPOS 10 010 010 615.040,00

   

PROGRAMA DE 

TRABALHO CD FICHA

UNIDADE 

ORCAMENTARIA FONTE VALOR

04.122.0095.2373.0000 4.4.90.52.00 2098

SECRETARIA MUN. DA 

TRANSPARENCIA E 

CONTROLE 44 044 044 300.000,00

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de:

Anulação:

PROGRAMA DE 

TRABALHO CD FICHA

UNIDADE 

ORCAMENTARIA FONTE VALOR

04.123.0119.2652.0000 3.3.60.45.00 891

FUNDO DE 

DESENVOLVIMENTO 

DE CAMPOS 10 010 010 -80.000,00

PROGRAMA DE 

TRABALHO CD FICHA

UNIDADE 

ORCAMENTARIA FONTE VALOR

04.123.0119.2652.0000 3.3.90.18.00 892

FUNDO DE 

DESENVOLVIMENTO 

DE CAMPOS 10 010 010 -535.040,00

   

PROGRAMA DE 

TRABALHO CD FICHA

UNIDADE 

ORCAMENTARIA FONTE VALOR

04.122.0095.2373.0000 3.3.90.39.00 1622

SECRETARIA MUN. DA 

TRANSPARENCIA E 

CONTROLE 44 044 044 -300.000,00

Anulação  ( - ).................................................................................................-    915.040,00

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

WLADIMIR GAROTINHO
- PREFEITO -

P!"#$"%$ N°1064/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE, tornar sem efeito a Portaria nº 042/2021 que nomeou Antonia Oliveira de 
Souza, para exercer na Secretaria Municipal de Fazenda, o cargo em comissão de Chefe 
de Divisão, Símbolo DAS 7, com vigência a contar da data de publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 28 de abril de 2021.

Wladimir Garotinho
- Prefeito-

P!"#$"%$ N°1065/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base nas Leis nº 8.344/2013, 8.622/2015 e Decreto nº 
001/2021, Carolina Sant’anna Maciel, para exercer na Secretaria Municipal de Fazenda, 
o cargo em comissão de Chefe de Divisão, Símbolo DAS 7, com vigência a contar da data 
de publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 28 de abril de 2021.

Wladimir Garotinho
- Prefeito-

Portaria nº 1066/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

CONSIDERANDO a aprovação e classifi cação no Concurso Público n°006/2012, 
homologado através da portaria n°1352/2012, publicada em 18 de junho de 2012 e 
republicado em 02 de julho de 2012;

CONSIDERANDO a ação de obrigação de fazer c/c pedido de tutela de urgência 
ajuizada por EDNEA CARDOSO ELESBAO DE ALMEIDA;

CONSIDERANDO a decisão proferida em sede de sentença no Processo n° 
0039900-21.2015.8.19.0014, pela 1ª Vara Cível da Comarca de Campos dos Goytacazes, 
determinando que a autora fosse nomeada e empossada no cargo de Técnico em 
Enfermagem, depois de cumpridas as demais etapas do concurso;

RESOLVE convocar e nomear EDNEA CARDOSO ELESBAO DE ALMEIDA no 
cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM.

A mesma deverá comparecer à Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, portando os exames médicos previstos no edital do concurso para a 
marcação de consulta admissional, e, sendo considerada apta, poderá tomar posse 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados desta publicação, conforme art. 13, §1°, 
da Lei n° 5.247/1991, momento em que serão analisados os seguintes documentos:

01 foto colorida 3 x 4 recente; 
Carteira de Identidade,
Carteira de Trabalho (cópia da parte da foto frente e verso);
C.P.F. (incluindo do (a) cônjuge),
Título de Eleitor com o comprovante de votação da última eleição ou certidão de 

quitação eleitoral;
Certifi cado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, para os candidatos do sexo 

masculino;
Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento, com as respectivas averbações, 

se for o caso;
Certidão de Nascimento e CPF (caso tenha) dos fi lhos menores de 14 anos;
Cartão de Vacina; 
Cartão de Vacina dos fi lhos menores de 5 (cinco) anos;
Comprovante de Residência atual;
Certidão Negativa de Antecedentes Criminais Estadual (Cartório Distribuidor ou www.

atestadodic.detran.rj.gov.br);
Certidão Negativa de Antecedentes Criminais Vara Federal (www.jfrj.jus.br);
Cartão PIS/PASEP; 
Diploma/Certifi cado de conclusão equivalente ao cargo pretendido;
Certifi cado de especialização para o cumprimento do cargo pretendido;
Registro no respectivo Conselho com o devido comprovante de quitação da anuidade, 

nos casos legalmente previstos, estando com a situação regularizada junto ao Conselho.
Cartão que comprove o número da conta no Banco Santander.
Declaração de Acúmulo de Cargos, se houver, CONSTANDO CARGA HORÁRIA 

DISCRIMINADA (local de trabalho com a jornada realizada com dias da semana 
trabalhados, em papel timbrado e carimbado pelo responsável pelo órgão). Nos 
casos de pedido de exoneração, SOMENTE SERÁ ACEITO PARA EFEITO DE 
COMPROVAÇÃO, A PUBLICAÇÃO OFICIAL DO PEDIDO. 

Cópia da última declaração de imposto de renda apresentada à Secretaria da Receita 
Federal, ACOMPANHADA DO RESPECTIVO RECIBO DE ENTREGA e das atualizações 
e/ou complementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, apresentação de 
declaração de bens e valores fi rmada por ele próprio, em conformidade com o disposto no 
capítulo IV da Lei Federal nº 8.429/92.
            Pesquisa do eSocial - Pesquisar no site seus dados cadastrais: http://consultacadastral.
inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml. Imprimir a pesquisa com os dados regularizados, 
caso não estejam, favor regularizar no órgão competente indicado na pesquisa. 

Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, 16 de abril de 2021.

Wladimir Garotinho
Prefeito Municipal

Portaria 974/2021

RESOLVE, republicar a Portaria nº 1344/2020, publicada em 26/06/2020, e a pedido, 
conforme despacho exarado no processo n° 0831/2020, EXONERAR do Serviço Público 
Municipal, o Técnico em Enfermagem –Padrão A, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
matrícula nº 39010, Carlos José Gomes Pereira, com efeito a contar de 06/07/2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril   de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 975/2021

Dispõe sobre concessão de benefício de PENSÃO POR MORTE a Geliane de 
Alencar Pereira Peixoto Pessanha.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 0029/2021, publicado em 
07/04/2021:

Art.1º - Conceder PENSÃO mensal a Geliane de Alencar Pereira Peixoto Pessanha,  
na condição de companheira do falecido funcionário Sergio Ribeiro Pessanha, pertencente 
ao quadro de inativos desta Municipalidade, era lotado na Secretaria Municipal de obras, 
Infraestrutura e Habitação, na função de Fiscal de Urbanismo – Padrão Q, matrícula 
n°2561, uma PENSÃO MENSAL no percentual correspondente a 100% (cem por cento) 
dos proventos do falecido servidor acima citado, com efeito a contar de 26/12/2020, data do 
óbito, tudo com base nos  arts.8º, 73,74 e 76 da Lei nº 6786/1999-PREVICAMPOS.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral, em R$ 5.662,77 (cinco mil, 
seiscentos e sessenta e dois reais e setenta e sete centavos), a partir da data do óbito, 
26/12/2020, correspondente a seguinte parcela:
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COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Provento: Fiscal de 
Urbanismo – Padrão Q

Parcela Única: Art. 40, §§7º, I e 
8º  da CF/88, redação dada pela 
EC 41/2003, c/c art. 2º da Lei 
nº 10.887/04, bem como regras 
previstas no  art. 8º, I , 73, 74, 78 e 79 
da Lei Municipal nº 6786/99, alterada 
pela Lei nº 8135/09

R$ 5.662,77

Este benefício será reajustado em conformidade com o §8º do art. 40 da CF/88 em 
razão da concessão de medida liminar proferida nos autos da ADIN nº 4582, que analisa 
questionamento ao disposto no art. 15 da Lei nº 10.887/2004.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril de  2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 976/2021

Dispõe sobre concessão de benefício de PENSÃO POR MORTE a Maria José 
Alves Pereira Barreto.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 3101/2020, publicado em 
07/04/2021:

Art.1º - Conceder PENSÃO mensal a Maria José Alves Pereira Barreto,  na condição 
de viúva do falecido funcionário Paulo Roberto Gomes Barreto, pertencente ao quadro de 
inativos desta Municipalidade, era lotado na Secretaria Municipal de Transportes, na função 
de Agente de Fiscalização de Transporte Coletivo – Padrão N, matrícula n°0691, uma 
PENSÃO MENSAL no percentual correspondente a 100% (cem por cento) dos proventos 
do falecido servidor acima citado, com efeito a contar de 25/10/2020, data do óbito, tudo 
com base nos  arts.8º, 73,74 e 76 da Lei nº 6786/1999-PREVICAMPOS.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral, em R$ 4.457,93 (quatro mil, 
quatrocentos e cinquenta e sete reais e noventa e três centavos), a partir da data do óbito, 
25/10/2020, correspondente a seguinte parcela:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Agente 
de Fiscalização de 
Transporte Coletivo – 
Padrão N

Anexo V da Lei 7346/2002 alterada 
pela Lei nº 8644/2015 e 8703/2016

R$ 3.033,38

Quinquênio 25% Art. 60 da Lei Municipal nº 5247/91 R$ 758,34

Produtividade Art. 1º, IV da Lei nº 4212/83, Lei nº 
6312/97; Decreto Municipal nº 211/03 
c/c art. 110, §1º e 3º, “b” da Lei nº 
5247/91.

R$ 599,53

Risco de Vida 20% (sobre vencimento) Lei nº 6312/97 c/c 
Lei nº 6819/99 e Lei nº 7726/12

R$ 606,68

Este benefício será reajustado em conformidade com o §8º do art. 40 da CF/88 em 
razão da concessão de medida liminar proferida nos autos da ADIN nº 4582, que analisa 
questionamento ao disposto no art. 15 da Lei nº 10.887/2004.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril de  2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 977/2021

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Ledimelia Azeredo dos Santos.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 0401/2020, publicado em 
07/04/2021:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Ledimelia Azeredo dos Santos, Agente de 
Serviços Gerais III – Padrão N, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 
Tecnologia, matrícula nº 7636, com proventos integrais, com fundamento no art. 3º da EC 
nº 47/2005.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 1.855,46 (um mil, oitocentos 
e cinquenta e cinco reais e quarenta e seis centavos), a partir da publicação da presente, 
correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Agente de Serviços 
Gerais III– Padrão N

Anexo V da Lei Municipal nº 
7346/2002, aletrada pela Lei nº 
8644/2015 e Lei nº 8.703/2016

R$ 1.236,98

Quinquênio – 30% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$ 371,09

Insalubridade - 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 
com redação dada pela Lei Federal 
6514/77; arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” 
da Lei Municipal nº 5247/91 e Lei nº 
7709/2005

R$ 247,39

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril   de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 978/2021

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Carlos Alexandre Kury Izar.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 0022/2020, publicado em 
07/04/2021:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Carlos Alexandre Kury Izar, Engenheiro 
Civil III – Padrão O, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Habitação, 
matrícula nº 5336, com proventos integrais, com fundamento no art. 6º da EC nº 41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 7.735,52 (sete mil, 
setecentos e trinta e cinco reais e cinquenta e dois centavos), a partir da publicação da 
presente, correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Engenheiro Civil III– 
Padrão O

Anexo V da Lei Municipal nº 
7346/2002, aletrada pela Lei nº 
8644/2015 e Lei nº 8.703/2016

R$ 5.730,02

Quinquênio – 35% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$ 2.005,50

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril   de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 979/2021

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Celicia Reis dos Santos de Azevedo.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 6588/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Celicia Reis dos Santos de Azevedo, 
Professora II – 25h – Padrão I, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 
Tecnologia, matrícula nº 7537, com proventos integrais, com fundamento no art. 3º da EC 
nº 47/2005.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 2.713,33 (dois mil, 
setecentos e treze reais e trinta e três centavos), a partir da publicação da presente, 
correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Professora II – 25h – 
Padrão J

Anexo III da Lei Municipal nº 
7.345/2002 com alterações da Lei nº 
7429/2003 e da Lei nº. 8.133/09 c/c 
Decreto Municipal nº 120/2003; Lei nº. 
8703/2016

R$ 1.995,10

Quinquênio - 30% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$ 598,53

Adicional - 06% art. 8º da Lei nº. 5.132/90 c/c art. 
110 da Lei municipal nº. 5.247/91 e 
arts. 63, 66, §2º da Lei Municipal nº. 
7.345/02

R$ 119,70

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril    de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 980/2021

Republica a Portaria 2472/2017 que dispõe sobre concessão de benefício de 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR IDADE a Jacira Pessanha da Rosa.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 3138/2017, publicado em 
06/11/2017, bem como Portaria 2472/2017, publicada em 08/12/2017:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Jacira Pessanha da Rosa, Professora II – 25h 
- Padrão F, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, matrícula nº 
13476, com proventos proporcionais por idade, com fundamento no art. 40, §1º, III, “b” da 
CF/88, redação dada pela EC nº 41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma proporcional ao tempo de contribuição 
6.628/10.950 (18/30), em R$ 1.338,22, (um mil, trezentos e trinta e oito reais e vinte e dois 
centavos), a partir da publicação da presente, correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Professora 
II – 25h  – Padrão F.

Média aritmética - Parcela Única – 
sem paridade, por força da Medida 
Provisória nº 167, publicada em 
20/02/2004, convertida em Lei nº 
10.887/2004

R$ 1.338,22

Este benefício será reajustado em conformidade com o §8º do art. 40 da CF/88, em 
razão da concessão de Medida Liminar nos autos da ADIN nº 4582.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril    de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -
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Portaria 982/2021

Republica a Portaria 2581/2017 que dispõe sobre concessão de benefício de 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA INTEGRAL a Nádia Mara de Miranda Ribeiro.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 6003/2017, publicado em 
07/12/2017, bem como Portaria 2581/2017, publicada em 22/12/2017:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Nádia Mara de Miranda Ribeiro, Professor I – 
20h - Padrão J, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, matrícula 
nº 6858, com proventos integrais, com fundamento no art. 6°, da EC n°41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral, em R$ 4.406,10, (quatro mil, 
quatrocentos e seis reais e dez centavos), a partir da publicação da presente, correspondente 
as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Professor 
I – 20h  – Padrão J

Anexo III da Lei Municipal nº 
7.345/2002 com alterações da Lei nº 
7429/2003 e da Lei nº. 8.133/09 c/c 
Decreto Municipal nº 120/2003; Lei nº. 
8703/2016

R$ 2.670,37

Quinquênio - 30% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$ 801,11

Adicional 15% art. 8º da Lei nº. 5.132/90 c/c art. 
110 da Lei municipal nº. 5.247/91 e 
arts. 63, 66, §2º da Lei Municipal nº. 
7.345/02

R$ 400,55

Adicional 20% 
Progressão

Art. 31, II e art. 63, §2º, art. 64 e art. 
66 §2º da Lei Municipal nº 7345/2002, 
alterada pela Lei nº 8133/2009 c/c art. 
110 da Lei nº 5247/91

R$ 534,07

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril    de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 983/2021

Republica a Portaria 1660/2017 que dispõe sobre concessão de benefício de 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR INVALIDEZ a Regina Célia de Castro.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 5220/2016, publicado em 
25/05/2017, bem como Portaria 1660/2017, publicada em 05/06/2017:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Regina Célia de Castro, Atendente de 
Consultório - Padrão I, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula nº 12293, com 
proventos proporcionais, com fundamento no art. 40, §1º, I da CF/88, redação dada pela 
EC nº 41/2003, c/c art. 6º, A da EC nº 41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma proporcional a 7.261/10.950 (19/30 avos), 
em R$ 1.355,61, (um mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e um  centavos), a 
partir de 08/11/2016, data do Laudo Médico, correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Atendente de 
Consultório, Padrão I

Anexo V da Lei Municipal nº 
7346/2002, aletrada pela Lei nº 
8644/2015, Lei nº 8703/2016

R$ 950,50

Quinquênio - 15% art. 60 da Lei Municipal nº. 5.247/91 R$ 215,01

Insalubridade - 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 
com redação dada pela Lei Federal 
6514/77; arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” 
da Lei Municipal nº 5247/91 e Lei nº 
7709/2005

R$ 190,10

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 984/2021

Republica a Portaria 1319/2016 que dispõe sobre concessão de benefício de 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PROPORCIONAL a Rita de Cássia Corrêa. 

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 6541/2015, publicado em 
09/08/2016, bem como Portaria 1319/2016, publicada em 17/08/2016:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Rita de Cássia Corrêa, Professora II- 35h 
– Padrão F, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte matrícula nº 
10761, com proventos proporcionais ao seu tempo de contribuição, com fundamento no 
art. 40, §1º, I da CRFB/88, redação dada pela EC nº 41/2003 c/c Art. 6° A da EC n°41/2003, 
com redação dada pela EC n° 70/2012 c/c art. 105, I, §1º e art. 107, §2º ambos da Lei nº 
5247/91.

Art.2 - Fixar os proventos mensais, de forma proporcional a 8.733/10.950 em R$ 
2.499,31 (dois mil, quatrocentos e noventa e nove reais e trinta e um centavos.)  a partir de 
14/03/2016, data do Laudo Médico, correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Professora II – 35h – 
Padrão F

Proporcionais a 23/30 (vinte três 
trinta avos) Anexo III da Lei Municipal 
nº 7.345/2002 , alterada pela Lei n 
7429/2003 e 8133/2009 c/c. Decr.
Municipal n° 120/2003 e Lei n° 
8541/2014

R$ 1.784,24

Quinquênio - 20% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$  447,44

Adicional – 15% Art.8° da Lei n° 5132/90 c/c artt. 110 
da Lei n° 5247/91 e arts.63, 66, §2°da 
Lei n° 7345/2002.

R$ 267,63

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 985/2021

Republica a Portaria 801/2019 que Dispõe sobre concessão de benefício de 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PROPORCIONAL a Maria Célia Siqueira Gomes.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 0802/2017, publicado em 
22/05/2019, bem como Portaria 801/2019, publicada em 05/07/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Maria Célia Siqueira Gomes, Auxiliar de 
Enfermagem – Padrão F, lotada na Fundação Municipal de Saúde, matrícula nº 27052, com 
proventos proporcionais, com fundamento no art. 40, §1º, I da CF/88, com redação dada 
pela EC nº 41/2003 c/c art. 6º - A da EC nº 41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma proporcional ao tempo de contribuição de 
4.947/10.950 (13/30) em R$ 926,13 (novecentos e vinte e seis reais e treze centavos), a 
partir de 07/07/2017, data do Laudo Médico, correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Auxiliar de Enfermagem 
– Padrão F 

Anexo V da Lei Municipal nº 
7346/2002, aletrada pela Lei nº 
8644/2015 e Lei nº 8703/2016

R$ 740,91

Quinquênio - 05% art. 6º da Lei Municipal nº. 5.247/91 R$ 37,04

Insalubridade 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 
com redação dada pela Lei Federal 
6514/77; arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” 
da Lei Municipal nº 5247/91 e Lei nº 
7709/2005

R$ 148,18

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril    de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -

Portaria 986/2021

Dispõe sobre concessão de benefício de PENSÃO POR MORTE a Herli Ribeiro 
Alves.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 035/2021;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 2943/2015, publicado em 
07/12/2015:

Art.1º - Conceder PENSÃO mensal a Herli Ribeiro Alves,  na condição de companheira 
do falecido funcionário José Carlos da Silva, pertencente ao quadro de ex servidores desta 
Municipalidade, era lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, 
na função de Agente de Obras e Serviços Públicos III, matrícula n°13658, uma PENSÃO 
MENSAL no percentual correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos proventos do 
falecido servidor acima citado, com efeito a contar de 20/04/2015, data do óbito, tudo com 
base no art. 40, §7º, II da CF/88.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 12 de abril   de 2021.

Roberto Landes da Silva Junior
- Procurador Geral do Município -
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Nº 836 - Campos dos Goytacazes

Quinta-feira, 29 de abril de 2021

Secretaria Municipal de Governo e Comunicação Social

ATO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Em cumprimento a Cláusula Décima, parágrafo terceiro do Termo de Rerratifi cação do Contrato de Concessão dos Serviços de Saneamento Básico de Água e Esgoto Sanitário do 
Município de Campos dos Goytacazes, que assim estabelece:

“Parágrafo Terceiro
A CONCESSIONÁRIA deverá publicar anualmente, no Diário Ofi cial do Município e em dois jornais de ampla circulação local, as demonstrações fi nanceiras referentes a cada 

exercício fi scal.”

RESOLVE, tornar público os Balanços Patrimoniais da Águas do Paraíba S. A., conforme abaixo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 27 de abril de 2021.

Suledil Bernardino da Silva
- Secretário Municipal de Governo -



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

P O D E R  E X E C U T I V O 7Nº 836 - Campos dos Goytacazes

Quinta-feira, 29 de abril de 2021

Diário Ofi cial Assinado Eletronicamente com Certifi cado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001. O Município de 
Campos dos Goytacazes garante a autenticidade deste documento,desde que visualizado através do site www.campos.rj.gov.br 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

P O D E R  E X E C U T I V O 8

Diário Ofi cial Assinado Eletronicamente com Certifi cado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001. O Município de 
Campos dos Goytacazes garante a autenticidade deste documento,desde que visualizado através do site www.campos.rj.gov.br 

Nº 836 - Campos dos Goytacazes

Quinta-feira, 29 de abril de 2021

PORTARIA Nº 014/2021

 DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES - 
FUNPROGER.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor e,

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 40 e 41 da Lei Complementar Nº 10/2019 que institui a lei orgânica da Procuradoria Geral do Município (PGM) e dá outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam nomeados para composição do Conselho Gestor do Fundo da Procuradoria Geral do Município de Campos Dos Goytacazes - FUNPROGER, nos termos do art. 40° 
da Lei Complementar Nº 10/2019, os seguintes membros:

I – Roberto Landes da Silva Junior – Procurador Geral do Município - Presidente;

II – Gabriel de Assis Rangel - Subprocurador Geral do Município;

III – Luciano Kezen Padrão – Procurador do Município;

IV – Leonam de Menezes Rodrigues – Tesoureiro.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campos dos Goytacazes (RJ), 27 de abril de 2021.

ROBERTO LANDES DA SILVA JÚNIOR
Procurador Geral do Município

Procuradoria Geral do Município
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Secretaria Municipal de Saúde

PORTARIA SMS Nº 019/2021

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DOS MÉDICOS DA REDE PÚBLICA PARA 
ATUAREM NO CENTRO DE CONTROLE E COMBATE DO CORONAVÍRUS 
(CCCC).

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor e, 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência 
da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19), declarada por 
meio da Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, que dispõe sobre 
a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 47.454, que dispõe sobre medidas de 
enfrentamento da propagação do novo coronavírus (COVID-19), em decorrência da 
situação de emergência em saúde; 

CONSIDERANDO a detecção na cidade de Campos dos Goytacazes da variante 
B.1.1.7 oriunda da Inglaterra em estudo capitaneado pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e a rede Corona-Ômica do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT); 

CONSIDERANDO o aumento de casos graves dos pacientes acometidos com o 
COVID-19 e de casos de internações por síndrome respiratória aguda grave, com taxa de 
ocupação de 100% leitos hospitalares, estando a região norte do Estado do Rio de Janeiro 
classifi cada com risco muito alto (bandeira roxa); 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 118/2020, de 01 de junho de 2020, que 
instituiu o plano de retomada de atividades econômicas e sociais, prevendo a transição 
gradual das medidas de isolamento social como meios de combate à disseminação do 
Sars-Cov-2 (COVID-19) e implementando a classifi cação por cores; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 027/2021, que instituiu o protocolo “regras da 
vida”, além de outros protocolos específi cos para cada atividade econômica, e determinando 
sanções administrativas em caso de descumprimento das regras previstas; 

CONSIDERANDO os Decretos Municipais nº 105/2021, nº 121/2021 e nº 138/2021, 
respectivamente, de 26 de março de 2021, de 09 de abril de 2021 e de 23 de abril de 2021, 
que informam que o Município se encontra no NÍVEL 5 (FASE VERMELHA); 

CONSIDERANDO que os resultados dos indicadores auxiliam na tomada de decisão 
dos gestores públicos, além de informar a necessidade de adoção de medidas prementes, 
conforme o nível de risco de cada região;

CONSIDERANDO a necessidade da Administração Municipal de aumentar o número 
de leitos para atender a demanda gerada pela disseminação do COVID-19; 

CONSIDERANDO que é dever do gestor público buscar meios de efetivação do princípio 
constitucional da efi ciência; 

CONSIDERANDO a carência de profi ssionais de saúde e a necessidade de reorganizar 
a escala dos médicos nas unidades públicas de saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de mobilização da força de trabalho em saúde para 
a atuação nos serviços ambulatoriais e hospitalares do SUS para responder à situação 
emergencial; 

CONSIDERANDO que os incisos III, IV e X do artigo 134 da Lei Municipal nº 5.247/91 
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes) estabelecem 
como deveres dos servidores: a observância das normas legais, o cumprimento das ordens 
dos superiores, e a assiduidade no serviço público; 

CONSIDERANDO que os artigos 161 e 145 do referido Estatuto estabelecem, 
respectivamente, o dever da autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 
público, de promover a apuração do fato, mediante sindicância ou processo disciplinar, 
com a aplicação das penalidades cabíveis;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 128/2021, de 13 de abril de 2021, que dispõe 
sobre a convocação dos médicos da rede pública, com idade inferior a 60 (sessenta) anos, 
para se apresentarem nos respectivos órgãos de origem, além de dar outras providências.

RESOLVE:
Art. 1º - Ficam cientifi cados todos os médicos da rede pública municipal de saúde 

de que, conforme a necessidade e conveniência da administração pública, poderão ser 
convocados para atuação no Centro de Controle e Combate do Coronavírus (CCCC).

Art. 2º - Ficam, desde já, convocados para atuar no Centro de Controle e Combate do 
Coronavírus (CCCC) os seguintes médicos:

Parágrafo único. Os médicos acima elencados deverão apresentar-se na Diretoria 
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, sob pena de violação de deveres funcionais, o que ensejará a suspensão da 
remuneração, além da eventual instauração de sindicância ou processo disciplinar, nos 
termos da Lei Municipal nº 5.247/91.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campos dos Goytacazes - RJ, 27 de abril de 2021.

Dr. Adelsir Barreto Soares
Secretário Municipal de Saúde

*  Publicada em edição suplementar do Diário Ofi cial do dia 28/04/2021.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO – PRORROGAÇÃO CONTRATUAL E REDUÇÃO DE 
VALOR DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO CONTRATO N° 001L/2018

PROCESSO N° 2017.045.000378-8-PR
DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATO N° 001L/2018
LOCADOR: JOSÉ CARLOS FERNANDES DOS SANTOS
CPF Nº: 423.877.107-97
OBJETO: O presente termo tem por objeto a Prorrogação Contratual, por um período de 12 
(doze) meses, com redução de valor de 25%(vinte e cinco por cento), nos moldes previstos 
no art. 65 e §1º da Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 012/2021, para locação do 
imóvel localizado na Rua João Alberto, n° 65, Jardim Carioca, Campos dos Goytacazes/RJ. 
O imóvel destina-se ao funcionamento da RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA III.
Valor do Termo Aditivo: R$ 23.220,00 (vinte e três mil, duzentos e vinte reais).
Forma de pagamento: mensais de R$ 1.935,00 (um mil, novecentos e trinta e cinco reais).
Data da assinatura:18/02/2021

Campos dos Goytacazes, 19 de fevereiro de 2021.

Adelsir Barreto Soares
Secretário Municipal de Saúde

Prefeitura de Campos dos Goytacazes
Matrícula: 40.342

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO – PRORROGAÇÃO CONTRATUAL E REDUÇÃO DE 
VALOR DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO CONTRATO N° 003L/2018

PROCESSO N° 2017.045.000382-1-PR
DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATO N° 003L/2018
LOCADORA: REGINA SANTOS DE OLIVEIRA
CPF Nº: 864.254.987-49
OBJETO: O presente termo tem por objeto a Prorrogação Contratual, por um período de 12 
(doze) meses, com redução de valor de 25%(vinte e cinco por cento), nos moldes previstos 
no art. 65 e §1º da Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 012/2021, para locação do 
imóvel localizado na Rua Gil de Góis, nº 108, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ. 
O imóvel destina-se ao funcionamento do PROGRAMA DE OSTOMIZADOS E 
HEMODIALIZADOS.
Valor do Termo Aditivo: R$50.080,56 (cinquenta mil e oitenta reais e cinquenta e seis 
centavos).
Forma de pagamento: mensais de R$ 4.173,38 (quatro mil cento e setenta e três reais, e 
trinta e oito centavos).
Data da assinatura:18/02/2021

Campos dos Goytacazes, 19 de fevereiro de 2021.

Adelsir Barreto Soares
Secretário Municipal de Saúde

Prefeitura de Campos dos Goytacazes
Matrícula: 40.342

Conselho Municipal de Saúde

Campos dos Goytacazes (RJ), 26 de abril de 2021.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Campos dos Goytacazes, Estado do 
Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais: CONVOCA os Senhores Conselheiros 
para Reunião Ordinária a realizar-se no dia 04 de maio de 2021, às 19 horas, no Auditório 
da Santa Casa de Misericórdia de Campos, localizado à Rua Voluntários da Pátria, nº 
469 altos, com a fi nalidade de tomar conhecimento, discutir e decidir na reunião do C.M.S., 
os seguintes assuntos em pauta:   

1 – Leitura e Aprovação da Ata anterior;
2– Relatório das Comissões Permanentes do CMS;
2.1 – Comissão Permanente de Contratos e Convênios;
2.1.1 – Prorrogação dos Aditivos da Contratualização Municipal por 180 dias
2.2 – Comissão Permanente de Controle e Avaliação;
2.3 – Comissão Permanente de Orçamento e fi nanças;
3 – Assuntos Gerais;
3.1 – Discussão sobre COVID 19, a pedido do Conselheiro Nilson Gonçalves 

Athayde;
3.1.2 – Apresentação do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário.

Adelsir Barreto Soares
Presidente

Conselho Municipal de Saúde

João Acácio Filho
1º Coordenador Geral

da Mesa Diretora
do Conselho Municipal de Saúde
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Nº 836 - Campos dos Goytacazes

Quinta-feira, 29 de abril de 2021

Secretaria Mun. de Desenvolvimento Humano e Social

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - COMDIM

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 04/2021.

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (COMDIM) de Campos 
dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições e de acordo com a 
Seção VI - Das Comissões Técnicas Temporárias e Permanentes, do Regimento Interno 
em vigor, dá ciência das componentes que compõe as Comissões Internas Temporárias 
e Permanentes do referido Conselho, sendo paritário entre Sociedade Civil (SC) e Poder 
Público (PP), com exceção da Comissão Eleitoral que segue regramento próprio:

1. Comissão de Normas
a) Nilza Franco Portela (SC)
b) Rosângela Moreira de Azevedo (SC)
c) Tatiana Botelho Sampaio (PP)
d) Priscila Kelly Pedrosa Corrêa (PP)

2. Comissão de Fiscalização
a) Jéssica Cristina Álvaro de Oliveira (SC) 
b) Manuelli Batista Ramos (SC) 
c) Carla Beatriz Pereira Rangel Rufi no (PP)
d) Josiane Lima Borges Viana (PP)

3. Comissão de Conferência
a) Manuelli Batista Ramos (SC)
b) Nilza Franco Portela (SC)
c) Josiane Lima Borges Viana (PP)
d) Layana Vieira Gomes (PP)

4. Comissão Eleitoral
a) Manuelli Batista Ramos (SC)
b) Jéssica Cristina Álvaro de Oliveira (SC)
c) Alciléia dos Santos Ricardo do Rosário (SC)
d) Vera Maria Oliveira da Silva (SC)
e) Josiane Lima Borges Viana (PP)

CAMPOS DOS GOYTACAZES, 27 DE ABRIL DE 2021.

Manuelli Batista Ramos
Presidenta

PORTARIA GP/ FMS Nº. 041/2021

O Presidente da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, Marcos da Silva Gonçalves, 
portador da matrícula funcional n° 25.962, no uso de suas atribuições legais,

Considerando que o Art. 67 da Lei federal n°8.666/93, determina que a execução do 
contrato deverá ser acompanhada e fi scalizada por um representante da Administração 
especialmente designado;

Considerando que o Art. 2° do Decreto n° 304/2013, determina aos Secretários e 
Presidentes Municipais e Presidentes dos Órgãos da Administração Pública Indireta deverão 
indicar Gestores e Fiscais de Contratos para cada Contrato sob sua responsabilidade.

Resolve:
Art. 1º Tornar sem efeito a portaria 100/2018, publicada no Diário Ofi cial do Município 

em 10 de dezembro de 2018.

Art. 2º. Nomear ROGÉRIO CARLOS AGUIEIRAS, portador da matrícula n° 40.604 
como Gestor de contratos do Processo n° 2019.099.000098-3-PR e como fi scais LUÍS 
CLAUDIO GOMES REIS, fi scal no Hospital Ferreira Machado, portador da matricula 
funcional n° 40.588 e Raquel Cristina de Faria e Silva Melo, fi scal no Hospital Geral de 
Guarus, portadora da matricula n° 25.762, dos contratos de prestação de serviços contínuos 
de locação de tanque criogênico, e locação de equipamentos de geração de ar comprimido 
medicinal e vácuo clínico com instalação nas unidades da Fundação Municipal de Saúde;

Art. 3º Com efeitos a contar a partir de 01 de janeiro de 2021.

Campos dos Goytacazes, 22 de abril de 2021

Marcos da Silva Gonçalves
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Fundação Municipal de Saúde

PORTARIA FMIJ N.º 018/2021

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, no 
uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO a publicação da PORTARIA FMIJ N.º 015/2021, no Diário Ofi cial de 
14 de abril de 2021, que instituiu a Comissão Permanente de monitoramento, avaliação 
e qualifi cação dos profi ssionais e atividades desenvolvidas no âmbito dos Acolhimentos 
Institucionais vinculados à Fundação Municipal da Infância e da Juventude - FMIJ;

CONSIDERANDO o Memorando n.º 31/2021, oriundo da Supervisão de Gestão de 
Pessoas, que solicitou a substituição da servidora Laura Azevedo Bahia Vianna, matrícula 
n.º 23.058;

CONSIDERANDO o deferimento do presidente da Comissão Permanente e a solicitação 
da nomeação da servidora Mericelly Bastos Vilela, matrícula n.º 35.137, para o bom trabalho 
e celeridade das atividades.

RESOLVE:
Art. 1º - Renomear os servidores abaixo listados para comporem a Comissão 

Permanente de monitoramento, avaliação e qualifi cação dos profi ssionais e atividades 
desenvolvidas no âmbito dos Acolhimentos Institucionais vinculados à Fundação Municipal 
da Infância e da Juventude - FMIJ, sendo que a Presidência da comissão ora formada será 
exercida pelo primeiro:

Fundação Municipal da Infância e da Juventude

NOME DO SERVIDOR (A) MATRÍCULA

MARCELO DE CARVALHO BARRETO 40.577

JOSILDA TRAJANO SILVEIRA TEIXEIRA 30.328

GISELLE PESSANHA JUNQUEIRA 24.367

MERICELLY BASTOS VILELA 35.137

ROBSON DE LIMA 21.435

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campos dos Goytacazes, 20 de abril de 2021.

Igor Gomes de Azevedo
Presidente da Fundação Municipal

da Infância e da Juventude
Matrícula n.º 40.387

RESCISÃO UNILATERAL  DE 
CONTRATO DE TRABALHO – PSS N°001/2017

O Presidente da Fundação Municipal da Infância e da Juventude – FMIJ, no uso de suas 
atribuições legais, resolve extinguir unilateralmente o contrato de trabalho dos contratados 
abaixo, em razão de falta disciplinar, conforme lhe faculta o art. 5º, inciso V, da Lei Municipal 
nº 8.744/2017, visto que foram respeitados o princípio do contraditório e da ampla defesa, 
na forma do art. 5°, LV da Constituição Federal:

Mat. Nome Cargo

313844 Giliart Ribeiro Auxiliar de Educador

311953 Maiara Cristini da Silva Sardinha Auxiliar de Educador

313279 Neire Aparecida Xavier Noronha Auxiliar de Educador

Campos dos Goytacazes/RJ, 27 de abril de 2021.

IGOR GOMES DE AZEVEDO
PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL

DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Mat. 40.387

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 05/2021

O Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Campos 
dos Goytacazes - Previcampos, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando o que determina o artigo 49, II da Lei Municipal nº 6.786/99;

CONVOCA os servidores nomeados que compõem o COMITÊ DE INVESTIMENTO  
do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CAMPOS DOS 
GOYTACAZES - PREVICAMPOS, em conformidade com os artigos 51 e 52 da Lei nº 
6.786/99, para REUNIÃO ORDINÁRIA a ser realizada no dia 04 de maio de 2021 (terça-
feira) as 14:00 h, na sede do Instituto de Previdência - PREVICAMPOS, situado na Av. 
Alberto Torres, 173, Cento, nesta cidade, para a seguinte pauta para a seguinte pauta:

1 - Leitura, discussão e aprovação da Ata da REUNIÃO ORDINÁRIA realizada em 06 
de Abril de 2021;

2 - Discussão e votação da Politica de Investimentos para o exercício de 2021;
3 - Resultado das amortizações dos Fundos de Investimentos no Primeiro Quadrimestre 

de 2021.

Campos dos Goytacazes/RJ, 28 de Abril de 2021.

MARIO TERRA AREAS FILHO
DIRETOR-PRESIDENTE DO PREVICAMPOS

Matricula 40.288

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 06/2021

O Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Campos 
dos Goytacazes - PREVICAMPOS, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando o que determina o artigo 49, II da Lei Municipal nº 6.786/99;

CONVOCAM os servidores nomeados que compõem o Conselho Deliberativo do 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CAMPOS DOS 
GOYTACAZES – PREVICAMPOS, em conformidade com os artigos 51 e 52 da Lei nº 
6.786/99, para REUNIÃO ORDINÁRIA, a ser realizada no dia 05 de Maio de 2021, (quarta-
feira), às 10:00 h, na sede do Instituto de Previdência - PREVICAMPOS, situado na Av. 
Alberto Torres, 173, Cento, nesta cidade, para a seguinte pauta:

1 - Leitura, discussão e aprovação da Ata da REUNIÃO ORDINÁRIA, realizada em 07 
de Abril de 2021;

2 - Aprovação das recomendações do Comitê de Investimentos quanto a Política de 
Investimentos para o exercício de 2021;

3 - Autorização de Licitação para aquisição de 01 (um) veículo de porte médio;
4 - Autorização de Licitação para contratar empresa especializada em compensação 

fi nanceira entre os regimes de previdência em processos indeferidos;
5 - Autorização de Licitação para aquisição de equipamentos de informática;
6 - Apresentação do Balanço de 2020;
7 - Apresentação da aprovação dos balancetes do 1º Bimestre de 2021;
8 - Apresentação, discussão e aprovação do resultado do trabalho realizado quanto as 

amortizações dos Fundos de Investimentos do 1º Quadrimestre de 2021 e autorização para 
aplicação do saldo remanescente;

Campos dos Goytacazes/RJ, 28 de Abril de 2021.
   

MARIO TERRA AREAS FILHO
DIRETOR-PRESIDENTE DO PREVICAMPOS

Matricula 40.288

Previcampos
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 07/2021

O Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Campos 
dos Goytacazes - PREVICAMPOS, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando o que determina o artigo 49, II da Lei Municipal nº 6.786/99;

CONVOCA os servidores nomeados que compõem o Conselho Fiscal do INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CAMPOS DOS GOYTACAZES 
- PREVICAMPOS, em conformidade com os artigos 51 e 52 da Lei nº 6.786/99, para 
REUNIÃO ORDINÁRIA, a ser realizada no dia 05 de Maio de 2021 (terça-feira) às 14:00 h, 
na sede do Instituto de Previdência - PREVICAMPOS, situado na Av. Alberto Torres, 173, 
Cento, nesta cidade, para a seguinte pauta:

1 - Leitura, discussão e aprovação da Ata da REUNIÃO ORDINÁRIA, realizada em 20 
de Abril de 2021;

2 - Apresentação, discussão e aprovação do Balancete de março/2021;
3 - Apresentação dos resultados das amortizações dos Fundos de Investimento no 1º 

Quadrimestre de 2021.

Campos dos Goytacazes/RJ, 28 de Abril de 2021.

MARIO TERRA AREAS FILHO
DIRETOR-PRESIDENTE DO PREVICAMPOS

Matricula 40.288
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